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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BADESSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ORLANDO DOS SANTOS FILHO - SP149675

PABLO BATISTA RÊGO - SP486771
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : FELICIANO LYRA MOURA - SP320370

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATO
BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. ÔNUS DA PROVA DA
AUTENTICIDADE DE ASSINATURA (TEMA 1.061/STJ). SÚMULAS
7 E 83/STJ.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial  manejado  em  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  cumulada  com
indenização por danos morais, fundada em alegada fraude em contrato de empréstimo
consignado celebrado com instituição financeira.
2. Fato  relevante.  Sentença  de  primeiro  grau  reconheceu  a  nulidade  do  contrato  por
falsidade  de  assinatura,  com  restituição  de  valores  e  condenação  por  danos  morais.
Acórdão estadual reformou a sentença, reconhecendo a validade da contratação à luz da
boa-fé objetiva, com fundamento no depósito dos valores em favor da Consumidora, no
uso desses valores e na demora na impugnação.
3. As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial,  ao
fundamento  de  conformidade  do  acórdão  recorrido  com  o  Tema  1.061/STJ (Súmula
83/STJ)  e  da  necessidade  de  reexame  do  acervo  fático-probatório  (Súmula  7/STJ),
arguindo  o  agravante  que  haveria  violação  do  Tema  1.061,  exigência  de  perícia
grafotécnica e ausência de necessidade de reexame de provas.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  acórdão  estadual  violou  o  Tema
1.061/STJ, ao  imputar  à  instituição  financeira  o  ônus  de  provar  a  autenticidade  da
assinatura  em  contrato  bancário  impugnado  pelo  Consumidor  e  ao  reconhecer  a
regularidade da contratação por outros meios de prova, sem exigir perícia grafotécnica
obrigatória.
5. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em recurso especial, revisar a
necessidade  ou  suficiência  das  provas  utilizadas  para  demonstrar  a  legitimidade  da
contratação, à luz da Súmula 7/STJ.
6. A questão em discussão consiste em saber se a conformidade do acórdão recorrido com
a jurisprudência do STJ atrai a incidência da Súmula 83/STJ e se a incidência da Súmula
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7/STJ quanto  à  interposição  pela  alínea  “a”  impede  o  conhecimento  do  recurso  por
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

III. Razões de decidir
7.  O Tema  1.061/STJ fixa  que,  impugnada a  autenticidade  da  assinatura  em contrato
bancário  juntado  pela  instituição  financeira,  incumbe  a  esta  o  ônus  de  provar  a
autenticidade, por perícia grafotécnica ou por outros meios de prova robustos, lícitos e
suficientes  ao  convencimento  judicial;  não  há  exigência  de  perícia  grafotécnica
obrigatória.
8. O acórdão estadual observou o Tema  1.061/STJ ao atribuir à instituição financeira o
ônus probatório e reconheceu a regularidade da contratação com base em elementos como
depósito dos valores ao Consumidor, uso dos valores e conduta contraditória pela demora
na impugnação, fundamentos que se inserem na valoração da prova.
9. A revisão da necessidade, suficiência ou adequação dos meios de prova utilizados pelo
Tribunal de origem demanda reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
10. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência consolidada do
STJ  quanto  ao  ônus  da  prova  na  hipótese  do  Tema  1.061,  incide  a  Súmula  83/STJ,
obstando o conhecimento do recurso especial.
11. A incidência da Súmula 7/STJ em relação à interposição pela alínea “a” do permissivo
constitucional impede, sobre a mesma questão, o conhecimento do recurso especial por
divergência jurisprudencial, porquanto igualmente demandaria revolvimento probatório.

IV. Dispositivo
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRATO
BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. ÔNUS DA PROVA DA
AUTENTICIDADE DE ASSINATURA (TEMA 1.061/STJ). SÚMULAS
7 E 83/STJ.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial  manejado  em  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  cumulada  com
indenização por danos morais, fundada em alegada fraude em contrato de empréstimo
consignado celebrado com instituição financeira.

2. Fato  relevante.  Sentença  de  primeiro  grau  reconheceu  a  nulidade  do  contrato  por
falsidade  de  assinatura,  com  restituição  de  valores  e  condenação  por  danos  morais.
Acórdão estadual reformou a sentença, reconhecendo a validade da contratação à luz da
boa-fé objetiva, com fundamento no depósito dos valores em favor da Consumidora, no
uso desses valores e na demora na impugnação.

3. As  decisões  anteriores.  A  decisão  agravada  não  conheceu  do  recurso  especial,  ao
fundamento  de  conformidade  do  acórdão  recorrido  com  o  Tema  1.061/STJ (Súmula
83/STJ)  e  da  necessidade  de  reexame  do  acervo  fático-probatório  (Súmula  7/STJ),
arguindo  o  agravante  que  haveria  violação  do  Tema  1.061,  exigência  de  perícia
grafotécnica e ausência de necessidade de reexame de provas.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  acórdão  estadual  violou  o  Tema
1.061/STJ, ao  imputar  à  instituição  financeira  o  ônus  de  provar  a  autenticidade  da
assinatura  em  contrato  bancário  impugnado  pelo  Consumidor  e  ao  reconhecer  a
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regularidade da contratação por outros meios de prova, sem exigir perícia grafotécnica
obrigatória.

5. A questão em discussão consiste em saber se é possível, em recurso especial, revisar a
necessidade  ou  suficiência  das  provas  utilizadas  para  demonstrar  a  legitimidade  da
contratação, à luz da Súmula 7/STJ.

6. A questão em discussão consiste em saber se a conformidade do acórdão recorrido com
a jurisprudência do STJ atrai a incidência da Súmula 83/STJ e se a incidência da Súmula
7/STJ quanto  à  interposição  pela  alínea  “a”  impede  o  conhecimento  do  recurso  por
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

III. Razões de decidir

7.  O Tema  1.061/STJ fixa  que,  impugnada a  autenticidade  da  assinatura  em contrato
bancário  juntado  pela  instituição  financeira,  incumbe  a  esta  o  ônus  de  provar  a
autenticidade, por perícia grafotécnica ou por outros meios de prova robustos, lícitos e
suficientes  ao  convencimento  judicial;  não  há  exigência  de  perícia  grafotécnica
obrigatória.

8. O acórdão estadual observou o Tema  1.061/STJ ao atribuir à instituição financeira o
ônus probatório e reconheceu a regularidade da contratação com base em elementos como
depósito dos valores ao Consumidor, uso dos valores e conduta contraditória pela demora
na impugnação, fundamentos que se inserem na valoração da prova.

9. A revisão da necessidade, suficiência ou adequação dos meios de prova utilizados pelo
Tribunal de origem demanda reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

10. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência consolidada do
STJ  quanto  ao  ônus  da  prova  na  hipótese  do  Tema  1.061,  incide  a  Súmula  83/STJ,
obstando o conhecimento do recurso especial.

11. A incidência da Súmula 7/STJ em relação à interposição pela alínea “a” do permissivo
constitucional impede, sobre a mesma questão, o conhecimento do recurso especial por
divergência jurisprudencial, porquanto igualmente demandaria revolvimento probatório.

IV. Dispositivo

Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  APARECIDA  DE  FÁTIMA

BADESSO DOS SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou

recurso  especial  interposto  com  o  objetivo  de  reformar  acórdão  do  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 561):
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APELAÇÃO  -  CONTRATO  BANCÁRIO  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO
CUMULADA  COM  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  E
REPARAÇÃO DE DANO MORAL - Sentença de parcial
procedência  -  Inconformismo  da  ré  -  Contratação  de
empréstimo consignado não reconhecida pela consumidora
Réu que se desincumbiu do ônus probatório de comprovar a
contratação (art. 373, inciso II, CPC) - Autora que ajuizou a
ação  quase  quatro  anos  após  o  início  dos  descontos  e
usufruiu de valores depositados em sua conta - Contrato que
à luz da boa-fé objetiva é tido como aperfeiçoado e válido,
do que resulta sua obrigatoriedade entre as partes - Laudo
Pericial indicativo - Nulidade do instrumento contratual que
não  induz  à  inexistência  do  negócio  jurídico  -  Sentença
reformada - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

A decisão  agravada não conheceu do recurso  especial  da  agravante,  nos

termos da ementa às fls. 610-614.

Aduz a agravante que não é necessário reexame de provas. Sustenta que o

ônus  da  prova  cabia  à  instituição  financeira  diante  da  negativa  de  autenticidade  da

assinatura. Defende a necessidade de perícia grafotécnica e produção de prova técnica.

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada deixou de apresentar contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

I. O caso em discussão

Recurso especial proveniente de ação declaratória de inexistência de débito

cumulada  com  indenização  por  danos  morais,  em  decorrência  de  alegada  fraude  em

contrato  de  empréstimo  consignado  firmado  com  instituição  financeira.  Em  primeira

instância, o pedido foi julgado procedente, reconhecendo-se a nulidade do contrato em

razão da  falsidade  da  assinatura,  com condenação do  banco à  restituição  dos  valores

descontados e  ao pagamento de indenização por  danos morais.  Interposta  apelação,  o

Tribunal  local  deu  provimento  ao  recurso  da  instituição  financeira  para  reformar  a

sentença,  reconhecendo  a  validade  da  contratação,  ao  fundamento  de  que  o  uso  dos

valores creditados e a demora na impugnação evidenciariam a anuência da autora. 

II. Questão em discussão no recurso especial

– Da violação do Tema 1.061 do STJ e da interpretação divergente dos

arts. 6º, 373, II, 368 e 429, II, do CPC, bem como do art. 166, V, do Código Civil. Da

Súmula n. 83/STJ
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A  tese  firmada  no  Tema  1.061  não  exige  a  realização  de  perícia

grafotécnica, mas sim a comprovação da legitimidade do contrato por meio de provas

robustas, lícitas e suficientes ao convencimento do juiz.

Fixada a tese nesse sentido:

Na  hipótese  em  que  o  consumidor/autor impugnar  a
autenticidade da assinatura constante em contrato bancário
juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta
o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429,
II).

A tese fixada pelo STJ determina que, sempre que o contratante impugnar a

sua assinatura, o Banco terá o ônus de provar a regularidade da transação. E o banco o

fez, neste caso. O Tribunal estadual concluiu que "a existência do negócio jurídico se

prova pelo depósito das quantias em favor da autora e pelo comportamento contraditório

dela relativamente à causa de pedir - dela por longos anos, confirmando os efeitos do

contrato" (fl. 563). Não determina o Tema 1.061 que deverá haver perícia grafotécnica.

Deverá haver prova da legitimidade do contrato realizado, por todo meio de prova que o

Juiz considere robusta, lícita e suficiente ao seu convencimento.

Confira-se:
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE.
INEXIGIBILIDADE  DE  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO  CUMULADA  COM  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  APRESENTAÇÃO  DO  CONTRATO  E
DE  DOCUMENTOS  DE  IDENTIDADE  DA  PARTE
AUTORA  E  DAS  TESTEMUNHAS  PELO  BANCO.
COMPROVAÇÃO  DE  DISPONIBILIZAÇÃO  DOS
RECURSOS  NA  CONTA  DA  PARTE  AUTORA.
FRAUDE AFASTADA. PLEITO DE REALIZAÇÃO DE
PERÍCIA  GRAFOTÉCNICA.  Tema  1.061.
DESNECESSIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
PERMITE  CONCLUSÃO  DIVERSA.  REEXAME  DE
FATOS E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N.
7/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DO §
2º DO ART. 1026 DO CPC. SUMULA 98 STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Tema n.
1061  firmou  a  seguinte  tese:  "[N]a  hipótese  em  que  o
consumidor/autor impugnar  a  autenticidade  da  assinatura
constante  em contrato  bancário  juntado  ao  processo  pela
instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua
autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II).".
2. Havendo impugnação da autenticidade da assinatura
constante  de  contrato  bancário  por  parte  do
consumidor,  caberá  à  instituição  financeira  o  ônus  de
provar sua autenticidade, mediante perícia grafotécnica
ou outro meio de prova.
3.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com o Tema 1.061 do STJ tendo em vista
que a instituição financeira, por meio de outros meios de
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prova, comprovou a relação contratual celebrada entre
as partes.
4.  Rever  as  conclusões  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem  acerca  da  legitimidade  dos  descontos,  ante  a
comprovação  da  contratação  regular  e  a  similaridade
das  assinaturas,  demandaria  o  reexame  de  fatos  e
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por
esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5.  Embargos  de  declaração  com  mera  reprodução  de
argumentos  já  decididos,  ainda  que  de  forma  contrária,
consideram-se protelatórios.
6. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  2.188.345/MA, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  4/5/2026, DJEN  de
7/5/2026.)

Considerando  que  o  acórdão  impugnado  está  no  mesmo  sentido  da

jurisprudência assente neste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ.

– Da Súmula n. 7/STJ

Ademais, a análise da necessidade ou suficiência das provas apresentadas

demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula

7 do STJ.

Cito, a propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATOS  BANCÁRIOS.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. ÔNUS DA PROVA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado do Paraná que manteve sentença de
improcedência em ação declaratória de inexigibilidade de
débito  cumulada  com obrigação  de  fazer  e  reparação  de
danos  materiais  e  morais,  em que a  parte  autora  alegava
descontos indevidos em sua conta bancária decorrentes de
empréstimo não contratado.
2. A sentença de primeiro grau concluiu pela regularidade
da contratação, decisão ratificada pelo Tribunal de origem,
que  considerou  comprovada  a  assinatura  da  autora  no
contrato e a transferência dos valores diretamente para sua
conta bancária.
3. O recurso especial foi admitido, com alegação de afronta
ao  Tema  1.061  do  STJ  e  interpretação  divergente  dos
artigos 6º, 369 e 429 do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
violação do Tema 1.061 do STJ, que estabelece o ônus da
prova da autenticidade da assinatura em contrato bancário à
instituição financeira, quando impugnada pelo consumidor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  o
Tema  1.061  do  STJ,  tendo  imputado  à  instituição
financeira  o  ônus  de  provar  a  regularidade  da
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contratação, o que foi realizado por meio de documentos
que  demonstraram  a  autenticidade  da  assinatura  e  a
transferência dos valores para a conta da autora.
6. A tese firmada no Tema 1.061 não exige a realização
de  perícia  grafotécnica,  mas  sim  a  comprovação  da
legitimidade do contrato por meio de provas robustas,
lícitas e suficientes ao convencimento do juiz.
7.  A  análise  da  necessidade  ou  suficiência  das  provas
apresentadas  demanda  incursão  no  acervo  fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7
do STJ.
8. A jurisprudência do STJ, consolidada no Tema 1.061 e
em outros precedentes, confirma que o ônus da prova da
autenticidade  da  assinatura  em  contratos  bancários
cabe à instituição financeira,  desde que a impugnação
seja feita pelo consumidor.
IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.083.945/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
12/12/2025.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO. VIOLAÇÃO DO ART.  1.022 DO CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  ESCRITURA  PÚBLICA.
DESNECESSÁRIA.  REGULARIDADE  NA
CONTRATAÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  O acórdão recorrido abordou,  de forma fundamentada,
todos os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia,
razão  pela  qual  não  há  falar  na  suscitada  ocorrência  de
violação do art. 1.022 do CPC.
2. A validade do contrato firmado por pessoa que não saiba
ler ou escrever não depende de instrumento público, salvo
previsão legal nesse sentido.
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do
Tema n. 1.061, firmou a seguinte tese: "na hipótese em
que  o  consumidor/autor impugnar  a  autenticidade  da
assinatura constante em contrato bancário juntado ao
processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus
de provar a sua autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429,
II)".  Havendo  impugnação  da  autenticidade  da
assinatura constante de contrato bancário por parte do
consumidor,  caberá  à  instituição  financeira  o  ônus  de
provar sua autenticidade, mediante perícia grafotécnica
ou outro meio de prova.
4.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  está  em
consonância com o Tema 1.061 do STJ tendo em vista
que a instituição financeira, por outros meios de prova,
comprovou a relação contratual firmada entre as partes.
5.  Rever  as  conclusões  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem  acerca  da  legitimidade  dos  descontos,  ante  a
comprovação  da  contratação  regular,  demandaria  o
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
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especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.773.994/PB, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025,
DJEN de 16/10/2025.)

A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a" do

permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão. 

III. Dispositivo

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.250.438 / SP

Número Registro: 2025/0494657-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10009727620248260077 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDA DE FATIMA BADESSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ORLANDO DOS SANTOS FILHO - SP149675

PABLO BATISTA RÊGO - SP486771
RECORRIDO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : FELICIANO LYRA MOURA - SP320370

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APARECIDA DE FATIMA BADESSO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ORLANDO DOS SANTOS FILHO - SP149675

PABLO BATISTA RÊGO - SP486771
AGRAVADO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : FELICIANO LYRA MOURA - SP320370

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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